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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINERACAO MONEGO LTDA
AGRAVANTE : FLORENCO MARCELINO MONEGO JUNIOR
AGRAVANTE : PAULO REGIS MONEGO
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA - RS007574

JOÃO MÁRIO SCHAAN SALIS - RS102143
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : PAULO REGIS MONEGO JUNIOR
INTERES. : ANNA JULIA CIDADE MONEGO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. TEMA N. 1.268 DO STF. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal.
II – O acórdão recorrido está em consonância com a orientação firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal, em julgamento submetido à sistemática da repercussão geral (Tema 
n. 1.268), segundo a qual é imprescritível a pretensão de ressarcimento ao erário 
decorrente da exploração irregular do patrimônio mineral da União, porquanto 
indissociável do dano ambiental causado.
III – Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão mediante a qual 
conheci parcialmente do Recurso Especial e, nessa extensão, neguei-lhe provimento, 
fundamentada nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a 
e b, e 255, I e II, do RISTJ, por força da aplicação, por analogia, da Súmula n. 284 do 
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STF, e da orientação firmada pelo STF julgamento do Tema n. 1.268 da repercussão 
geral.

Sustentam os Agravantes, em  síntese, a inaplicabilidade da Súmula n. 284 
do STF (fls. 484/485e) e a negativa de vigência aos arts. 189 e 205 do CC, 21 da Lei n. 
4.747/1965 e  1º do Decreto n. 20.910/1932 (fls. 486/488e).

Alega, ainda, a ausência de análise quanto à divergência jurisprudencial 
apontada (fls. 488/489e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 510/515e.
É o relatório. 

VOTO

Não assiste razão aos Agravantes.
Isso porque, consoante estampa a decisão ora impugnada, não é possível 

conhecer da suscitada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, porquanto o 
recurso, nessa extensão, cinge-se a alegações genéricas e, por isso, não demonstra, 
com transparência e precisão, qual seria o vício integrativo a inquinar o acórdão 
recorrido, bem como a sua importância para o deslinde da controvérsia, atraindo o 
óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 
âmbito desta Corte, como espelha o julgado assim ementado:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETENCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DOS 
VÍCIOS PREVISTOS NOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
ARGUMENTAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, nos 
termos do Enunciado Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016.
2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos 
de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia 
se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 
material.
3. Na espécie, verifica-se que o embargante não apontou concretamente 
quaisquer dos vícios autorizadores da oposição do recurso manejado, 
tampouco acerca do dever de motivação das decisões judiciais, sem fazer 
qualquer correlação com o caso concreto, tampouco com o acórdão 
embargado.
4. Com efeito, mostra-se deficiente a argumentação recursal em que a 
alegação de ofensa aos arts. 1.022, II, parágrafo único, II c/c art. 489, § 1º, 
IV se faz de forma genérica, dissociada dos fundamentos da decisão 
embargada, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão 
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se fez omisso, contraditório ou obscuro. A ausência de tal demonstração 
enseja juízo negativo de admissibilidade dos embargos de declaratórios, 
uma vez desatendido o disposto no art. 1.023 do CPC, além de 
comprometer a compreensão da exata controvérsia a ser dirimida com o 
oferecimento dos aclaratórios, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do 
STF.
5. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt no CC n. 187.144/DF, Relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, j. 12.12.2023, DJe de 15.12.2023 – 
destaque meu).
 
Por outro lado, o acórdão recorrido está em consonância com a orientação 

firmada pelo Supremo Tribunal Federal, em julgamento submetido à sistemática da 
repercussão geral (Tema n. 1.268), segundo a qual "é imprescritível a pretensão de 
ressarcimento ao erário decorrente da exploração irregular do patrimônio mineral da 
União, porquanto indissociável do dano ambiental causado".

O paradigma foi assim ementado:
 
Administrativo e ambiental. Ação civil pública. Exploração irregular de 
minério. Dano ambiental. Ressarcimento ao erário. Imprescritibilidade. 
Relevância da questão constitucional. Manifestação pela existência de 
repercussão geral com reafirmação de jurisprudência. Recurso 
extraordinário a que se dá provimento.
1. A jurisprudência deste Suprema Corte orienta-se no sentido de que, 
existindo ilícito indissociável da reparação por dano ambiental, a tese 
firmada ao julgamento do RE 669.069/MG, Tema 666, Rel. Min. Teori 
Zavascki, Tribunal Pleno, DJe 28.4.2016, não tem aplicabilidade.
2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgamento do RE 654.833/AC, Tema 
999, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, D Je 24.6.2020, 
assentou que os danos ambientais não correspondem a mero ilícito civil, de 
modo que gozam de especial atenção em benefício de toda a coletividade, 
prevalecendo, portanto, os princípios constitucionais de proteção, 
preservação e reparação do meio ambiente.
3. Recurso extraordinário provido, para afastar a prescrição e determinar a 
devolução dos autos ao Juízo de origem.
4. Fixada a tese: É imprescritível a pretensão de ressarcimento ao 
erário decorrente da exploração irregular do patrimônio mineral da União, 
porquanto indissociável do dano ambiental causado.
(RE n. 1.427.694 RG, Relator(a): MINISTRA PRESIDENTE, Tribunal Pleno, 
julgado em 01.09.2023, PROCESSO ELETRÔNICO D Je-199 DIVULG 
06.09.2023 PUBLIC 08.09.2023).
 
Na mesma linha, julgado desta Corte assim ementado:
 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. RECURSO 
ESPECIAL DA EMPRESA PARTICULAR. EXTRAÇÃO ILEGAL DE 
RECURSO NATURAL (AREIA). PRETENSÃO RESSARCITÓRIA 
FORMULADA PELA UNIÃO. IMPRESCRITIBILIDADE DA REPARAÇÃO 
CIVIL DO DANO AMBIENTAL. TEMA 999 DA REPERCUSSÃO GERAL 
DO STF.
1. No caso concreto, o Tribunal a quo afastou a hipótese de prescrição da 
pretensão inicial, ao fundamento de que a ação civil pública foi ajuizada 
dentro do prazo que sucedeu o encerramento do procedimento 
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administrativo instaurado pelo DNPM, para apuração de eventual 
irregularidade na extração de minérios. Conformidade com a jurisprudência 
do STJ.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 654.833/AC (Relator 
Ministro ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 20/4/2020, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO D Je-157 
DIVULG 23/6/2020 PUBLIC 24/6/2020), sob o rito da repercussão geral, 
firmou a tese jurídica de que "É imprescritível a reparação civil de dano 
ambiental" (Tema 999).
3. Recurso especial da empresa ré não provido.
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. EXTRAÇÃO ILEGAL DE RECURSO NATURAL (AREIA). 
DEVER DO PARTICULAR DE INDENIZAR. REPARAÇÃO INTEGRAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 884, 927 e 952 DO CÓDIGO CIVIL. 
RESSARCIMENTO DOS CUSTOS OPERACIONAIS DA EMPRESA. 
DESCABIMENTO. PROVIMENTO DO APELO NOBRE.
1. O Tribunal de origem reconheceu a prática de extração ilegal de areia, 
com o desatendimento às limitações constantes da licença de operação, 
decidindo, contudo, empregar os critérios da proporcionalidade e da 
razoabilidade por ocasião da delimitação do quantum indenizatório.
2. Nessa medida, o acórdão recorrido destoou da orientação jurisprudencial 
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "a indenização deve 
abranger a totalidade dos danos causados ao ente federal, sob pena de 
frustrar o caráter pedagógico-punitivo da sanção e incentivar a impunidade 
de empresa infratora, que praticou conduta grave com a extração mineral 
irregular, fato incontroverso nos autos." (R Esp 1.923.855/SC, Relator 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/4/2022, 
D Je de 28/4/2022).
3. Na espécie, a empresa que efetua irregularmente a lavra de minério, 
enriquecendo-se ilicitamente, não pode pretender o ressarcimento dos 
custos operacionais dessa atividade contra legem, sob o argumento de que 
a não remuneração de tais custos ensejaria o locupletamento sem causa da 
União. Ao invés disso, desponta intuitivo que a prévia conduta antijurídica 
da mineradora particular afasta a proteção normativa que invoca para si.
4. Recurso especial da União provido para condenar a empresa ré ao 
ressarcimento integral do valor obtido com a extração irregular do minério, 
cujo montante será apurado em liquidação de sentença.
(REsp n. 1.860.239/SC, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, j. 09.08.2022, DJe de 19.08.2022 – destaque meu).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. COMPROVAÇÃO 
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DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO 
SUBSTANCIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º do 
art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada divergência 
jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos de 
divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos paradigmas 
indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro 
teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado 
ou credenciado nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia 
eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores, com a indicação da respectiva fonte na Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos precedentes 
indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou credenciado, 
em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em sua 
forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, com 
previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente órgão de 
divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme se 
pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos tempestivos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto 
no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a 
parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação de 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado e 
os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de astreintes, 
nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é obstado pela 
Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada pela Corte Especial 
do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de questão meritória não 
apreciada pelo órgão julgador que prolatou a decisão embargada. 
Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido o 
Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe a 
incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
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inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : PAULO REGIS MONEGO JUNIOR
INTERES. : ANNA JULIA CIDADE MONEGO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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